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  LEI Nº 2.544/2021    
	ESTABELECE A POLÍTICA DE APOIO AO MELHORAMENTO GENÉTICO BOVINO NO MUNICÍPIO DE ANCHIETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


IVAN
JOSÉ CANCI, Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;

FAÇO saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1º Esta Lei estabelece o Programa de Apoio ao Melhoramento Genético Bovino no Município de Anchieta, cujos objetivos gerais são:

I - Estimular a permanência das famílias vivendo no campo e o desenvolvimento rural sustentável, através do estímulo à melhoria genética continua do rebanho bovino;

II – Subsidiar com doses de sêmen, nitrogênio e material para fazer a inseminação os agricultores/as do município de Anchieta, que desenvolvem atividades agropecuárias de bovinocultura de leite e de corte;

Parágrafo Único - o material que se refere o inciso II do presente art. se refere à bainha, luvas, aplicador universal, termômetro, pinça e afins.

Art. 2º Serão beneficiados com os incentivos descritos nesta Lei, exclusivamente o Agricultor/a inscrito no cadastro de estabelecimentos de produtores rurais do Município de Anchieta – SC que comprove estar em dia com suas obrigações de qualquer natureza com o Município e que atenda aos critérios estabelecidos nesta lei e que seja bovinocultor.

Parágrafo Único - O Agricultor/a é a pessoa física proprietária, arrendatária, assentada ou meeira de terras, que desenvolva bovinocultura de leite ou corte, sendo de maneira individual ou de forma organizada, que possua Bloco de Produtor Rural cadastrado no Município de Anchieta.

Art. 3º A quantidade de doses que cada agricultor/a terá direito será estabelecida de acordo com 03 (três) faixas de enquadramento no movimento econômico constante no bloco de produtor no último ano agrícola.

I – Até R$ 100.000,00 (cem mil reais) de movimento econômico, terá direito a até 10 (dez) doses por ano;

II - De R$ 100.000,00 (cem mil reais) até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) de movimento econômico, terá direito a até 15 doses; 

III – De R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) acima de movimento econômico, terá direito a até 20 (vinte) doses por ano;

IV – As raças poderão ser escolhidas pelo agricultor/a de acordo com a disponibilidade de sêmen na Secretaria Municipal da Agricultura. 

Art. 4º A recarga de nitrogênio será feita somente em uma data por mês, de acordo com o calendário de entrega do fornecedor, a ser divulgada pela Secretaria Municipal de Agricultura.

Parágrafo único – terá direito de reabastecer todo mês do ano o agricultor/a que detém botijão e que tiver 12 notas por ano, sendo que a cada mês sem nota, equivalerá a um mês sem direito de reabastecer.

Art. 5º Somente terá direito aos materiais constantes no Parágrafo Único do Art. 1º desta Lei, o inseminador que prestar o serviço na comunidade e região de abrangência para os animais dos demais agricultores/as que tiverem interesse em fazer inseminação, sendo que somente terá direito um inseminador por comunidade.

Art. 6º Somente terão o incentivo concedido os agricultores/as que ao comercializarem animais tenham o valor dos mesmos constantes na Nota de Produtor Rural, que seja igual ou maior que a Pauta Fiscal de Valores Mínimos da Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina. 

Art. 7º O Agricultor que seja bovinocultor de leite, para ter acesso às doses previstas, deverá possuir 12 notas de venda de leite no ano anterior a concessão do subsídio.

Parágrafo único -  Se possuir menos de 12 notas de venda de leite no ano anterior ao pedido do subsídio, o agricultor/a terá seu subsidio concedido, mas reduzido na proporção do número de notas faltantes.

Art. 8º Os agricultores/as detentores de botijões de nitrogênio para uso próprio terão que se cadastrar na Secretaria Municipal da Agricultura, para então ter acesso ao benefício. 

Art. 9º O Poder Executivo Municipal regulamentará, por Decreto, no que couber, a aplicação da presente Lei Ordinária.

Art. 10º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias da municipalidade.

Art. 11º Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Anchieta - COMDERA.

Art. 12º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Anchieta – SC, 24 de maio de 2021.

IVAN JOSÉ CANCI
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